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Nota curricular

Rui Manuel Ramos Ferreira Borges, casado, nascido em 30 -07 -1965, 
natural e residente em Vila Real.

Formação académica

Licenciatura em Engenharia Florestal.

Formação profissional

2009 — CAGEP — Curso Avançado de Gestão Pública — INA
2009 — Seminário Alterações Climáticas — Escola Superior Agrária 

de Ponte de Lima
2013 — 7.º Congresso Florestal Nacional, Vila Real — S.P.C.F
2014 — Jornadas Agricultura e Floresta — Murça
2017 — Seminário sistemas agroflorestais: uma herança com fu-

turo — IPB
2018 — FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública — Uni-

versidade do Minho
2018 — IV Jornadas Técnicas dos Carvalhos — ATHACA, Terras 

de Bouro

Experiência profissional

De julho de 2007 a 9 de fevereiro de 2009 foi responsável, na Divisão 
de Avaliação e Acompanhamento de Projetos de Vila Real da Direção 
Regional de Agricultura e Pescas do Norte, pela coordenação e reali-
zação das ações de acompanhamento de projetos aprovados no âmbito 
do Regime de Apoio à Reconversão de Vinhas (VITIS).

De 10 de fevereiro de 2009 a 8 de dezembro de 2011 desempenhou 
funções de Diretor Regional -Adjunto da Direção Regional de Agricultura 
e Pescas do Norte.

De 9 dezembro de 2011 até 30 de junho de 2015 desempenhou funções 
na Divisão de Investimento de Trás os Montes no âmbito da análise 
técnica e de pedidos de pagamento de pedidos de apoio apresentados 
no âmbito das várias ações e subações da Medida Gestão do Espaço 
Florestal e Agroflorestal do PRODER.

Desde 1 de julho de 2015 desempenha funções de Chefe de Divisão 
na Divisão de Investimento de Trás os Montes.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 16 de dezembro 
de 2018, inclusive.

29 de janeiro de 2019. — A Diretora de Serviços de Administração, 
Adília Josefina Ribeiro Domingues.

312054333 

 Gabinete de Planeamento, Políticas 
e Administração Geral

Despacho n.º 2342/2019
Nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de ja-

neiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e considerando a análise circunstanciada do respetivo desempenho e 
dos resultados obtidos, renovo, com efeitos reportados a 3 de outubro 
de 2018, a comissão de serviço da licenciada Ana Margarida de Albu-
querque Pereira Cardoso de Menezes, no cargo de Chefe da Divisão 
de Relações Internacionais, constante do Despacho n.º 12182/2014, de 
25 de setembro, alterado e republicado pelo Despacho n.º 3700/2018, 
de 6 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 12 
de abril de 2018.

7 de fevereiro de 2019. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.
312057922 

 Despacho n.º 2343/2019
Nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 

alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e con-
siderando a análise circunstanciada do respetivo desempenho e dos 
resultados obtidos, renovo, com efeitos reportados a 5 de novembro de 
2018, a comissão de serviço do licenciado Hugo Luís Costa Ferreira, 
no cargo de Diretor de Serviços de Programação e Políticas, previsto na 
estrutura nuclear do Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração 
Geral, estabelecida na Portaria n.º 179 -A/2014, de 11 de setembro.

7 de fevereiro de 2019. — O Diretor -Geral, Eduardo Diniz.
312058019 

 Despacho n.º 2345/2019
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, exonero do cargo 
de vogal do conselho diretivo do Instituto Português do Mar e da 
Atmosfera, I. P., a que se refere o n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 68/2012, de 20 de março, a seu pedido, o Professor Doutor João 
Nuno Vilhena de Sousa Lourenço, para o qual foi nomeado através do 
Despacho 10162/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 151, de 7 de agosto de 2014.

2 — O presente despacho produz efeitos a 22 de março de 2019.

15 de fevereiro de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 
Vitorino.

312073814 

 Despacho n.º 2346/2019
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero do cargo de Chefe do 
meu Gabinete, a seu pedido, a licenciada Ana Paula Aurora Serrão 
Fernandes, para o qual foi nomeada através do Despacho 8380/2018, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto 
de 2018.

2 — O presente despacho produz efeitos a 2 de fevereiro de 2019.
15 de fevereiro de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 

Vitorino.
312073588 

 Louvor n.º 100/2019
Ao cessar as suas funções como chefe do meu gabinete, cumpre -me 

manifestar público louvor à licenciada Ana Paula Aurora Serrão Fernan-
des, pela permanente disponibilidade e pela forma leal como exerceu 
as respetivas funções.

15 de fevereiro de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 
Vitorino.

312073644 

 Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.º 2347/2019
1 — Ao abrigo do disposto na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei 

n.º 11/2012, de 20 janeiro, exonero, a seu pedido, do exercício das fun-
ções de apoio técnico -administrativo, Anabela Santos da Silva Frazão, 
para as quais foi nomeada através do meu Despacho n.º 3074/2016, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 41, de 19 de fevereiro 
de 2016.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de março de 2019.
26 de fevereiro de 2019. — O Secretário de Estado das Pescas, José 

Apolinário Nunes Portada.
312104253 

 MAR

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 2344/2019
1 — Através do meu Despacho n.º 3466/2018, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, N.º 68, a 6 de abril de 2018, foi designado como 
Técnico Especialista Nuno José da Costa Gonçalves.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 11/2012, de 20 de janeiro, o estatuto remuneratório do designado 
foi fixado em 80 % do valor da remuneração de adjunto de gabinete 
acrescido das despesas de representação.

3 — Tendo sido intensificada a colaboração prestada pelo referido 
Técnico Especialista, determino que o valor da remuneração seja 
equivalente ao de adjunto de gabinete, acrescido das despesas de 
representação, conforme disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido 
decreto -lei.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de fevereiro de 2019.
15 de fevereiro de 2019. — A Ministra do Mar, Ana Paula Mendes 

Vitorino.
312076933 


